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MGS – MINAS GERAIS ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS S.A. 
 

PROCESSO SELETIVO PÚBLICO SIMPLIFICADO  
 

EDITAL MGS Nº 03/2017 
  
A MGS - MINAS GERAIS ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS S.A. torna pública a realização 
de Processo Seletivo Público Simplificado, para preenchimento de vagas e formação de 
cadastro de reserva, para composição de seu quadro de pessoal, nos termos e disposições 
do presente Edital. 
 
 
1 – INFORMAÇÕES INICIAIS 
 
1.1- O Processo Seletivo Público Simplificado será regulamentado por este Edital, seus 
anexos, avisos, atos complementares, eventuais retificações (correções) e demais normas 
aplicáveis. 
 
1.2- A execução deste processo seletivo será de responsabilidade do Instituto de 
Educação e Desenvolvimento Social Nosso Rumo. 
 
1.3- O Processo Seletivo Público Simplificado terá validade de 01 (um) ano a contar da data 
de publicação de sua homologação, podendo ser prorrogado por mais 1 (um) ano, a critério 
da MGS. 
 
1.4- Qualquer horário informado neste Edital terá como referência o de Brasília – DF. 
 
1.5- Os prazos informados neste Edital são preclusivos, contínuos e comuns a todos os 
candidatos, não sendo aceita justificativa para o não cumprimento e para a apresentação de 
documentos fora das datas estabelecidas. 
 
1.6- O ANEXO I deste Edital apresenta o quadro geral de empregos ofertados, localidade de 
vagas, remuneração, carga horária e municípios de aplicação das provas.  
 
Os empregos/ocupações previstos neste Edital terão suas vagas distribuídas no Anexo I por: 
 
Quadro 1: os empregos/ocupações estão distribuídos por Regiões que compõem os 
municípios do Anexo VII deste Edital. Uma vez inscrito e aprovado para emprego/ocupação 
para determinada localidade prevista no quadro 1 do Anexo VII, o candidato poderá ser 
convocado para qualquer dos municípios vinculados da Região escolhida, conforme 
especificados no Anexo VII, de acordo com as definições a serem feitas pela MGS.  
 
Quadro 2: os empregos/ocupações estão distribuídos por Município/Parque de trabalho. Uma 
vez inscrito e aprovado para emprego/ocupação para determinada localidade prevista no 
quadro 2 do Anexo I, o candidato será vinculado ao município do local de trabalho, para 
todos os efeitos. 
 

1.7. Os requisitos e a descrição sumária de atribuições dos empregos, bem como 
escolaridade exigida para ingresso, constam do Anexo II deste Edital. 
 
1.8. O modelo de requerimento de prova especial ou de condições especiais é o constante 
do Anexo IV deste Edita 
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2 – EMPREGOS 
 
 

2.1- Os candidatos aprovados que forem admitidos terão direito à remuneração e aos 
benefícios que estiverem vigorando na época das respectivas admissões. 
 
2.2- Os benefícios atualmente concedidos são: 
 

a) Vale-Alimentação, nos termos do Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT / 
MTE;  
 
b) Vale-Transporte, somente para o transporte coletivo municipal/região metropolitana do 
município de lotação do empregado, em regime de coparticipação de acordo com a 
legislação vigente, não havendo pagamento de transporte para deslocamento 
intermunicipal; 
 
c) Seguro de Vida em Grupo, conforme Convenção Coletiva de Trabalho da categoria 
profissional. 

 
2.3- O regime de trabalho dos empregados da MGS é regido pela Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aplicando-se as normas de Gestão de Pessoas e o Normativo de Empregos e 
Salários que estiverem vigentes na MGS à época da admissão. 
 
2.4- O empregado admitido não terá direito à estabilidade no emprego e aos demais direitos 
assegurados ao servidor público estatutário, previstos no artigo 41 da Constituição Federal. 
 
2.5- O empregado poderá ser lotado em qualquer um dos tomadores de serviços da MGS, no 
âmbito da administração pública estadual, direta e indireta, bem como da administração 
pública municipal ou federal, inclusive em hospitais, órgãos de segurança pública, unidades 
de conservação ambiental, dentre outros.  
 
2.6- O empregado poderá ser transferido do tomador de serviço, a critério e necessidade da 
MGS. 
 
2.7- Para as cargas horárias indicadas nos quadros 1 e 2 do ANEXO I deste Edital, poderá 
ser utilizado regime de compensação de jornada previsto nas Convenções Coletivas de 
Trabalho – CCTs, com possibilidade de alteração e/ou utilização de jornada inferior a 
qualquer momento durante a vigência do contrato de trabalho, de acordo com a necessidade 
da MGS, com pagamento proporcional às horas trabalhadas, ou seja, mediante demanda da 
Empresa os aprovados poderão ser convocados a assumirem jornadas de trabalho de 30hs, 
36h ou 40hs, com pagamento de salário proporcional. 
 

 
3 – VAGAS RESERVADAS A PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
  
3.1- Em atenção à Constituição da República, artigo 37, inciso VIII e à Lei Estadual nº 
11.867/95, 10% (dez por cento) do total de vagas oferecidas durante o prazo de validade 
deste processo seletivo serão reservadas a pessoas com deficiência. 
 
3.2- Para fins deste processo seletivo, será considerada pessoa com deficiência aquela que 
se enquadrar nas categorias informadas no art. 4º do Decreto Federal nº. 3.298/1999 
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combinado com o enunciado da Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça - STJ, assim 
definidas: 
 

a) Deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo 
humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma 
de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 
triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, 
paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 
deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho das 
funções. 
 
b) Deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou 
mais, aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz. 
 
c) Deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no 
melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual 
entre 0,3 e 0,5 no melhor olho, com a melhor correção óptica; casos nos quais a 
somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º, ou 
ocorrência simultânea de quaisquer condições anteriores. Visão monocular. 
 
d) Deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com 
manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de 
habilidades adaptativas, tais como: comunicação, cuidado pessoal, habilidades sociais; 
utilização dos recursos da comunidade; saúde e segurança; habilidades acadêmicas; lazer 
e trabalho. 
 
e) Deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências. 

 
3.3- A utilização de material tecnológico de uso habitual não impede a inscrição na reserva 
de vagas, porém a deficiência do candidato deve permitir o desempenho adequado das 
atribuições especificadas para o emprego/ocupação, sendo admitida a correção por 
equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais. 
 
3.4- A deficiência do candidato deverá ser compatível com as atribuições especificadas para 
o emprego/ocupação em que o mesmo optar por concorrer. 
 
3.5- As vagas reservadas a pessoas com deficiência que não forem providas por falta de 
candidatos classificados nessa condição serão preenchidas pelos demais candidatos, 
observada a ordem geral de classificação por emprego/ocupação e região. 
 
3.6- O candidato nomeado somente poderá ser contratado se for julgado apto física e 
mentalmente pelo Médico do Trabalho examinador. 
 
 
4 – REQUISITOS PARA INGRESSO NOS EMPREGOS / OCUPAÇÕES 
 
4.1- Para ingressar nos empregos/ocupações ofertados neste processo seletivo, o candidato 
deverá atender aos seguintes requisitos: 
 

a) ter nacionalidade brasileira; 

b) estar em dia com as obrigações eleitorais, apresentando documento de comprovação; 
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c) estar em dia com as obrigações militares, em caso de candidato brasileiro, se do sexo 
masculino, apresentando documento de comprovação; 
d) ter a idade mínima de 18 (dezoito) anos, na data da admissão, apresentando 
documento de comprovação; 
e) encontrar-se em pleno gozo de seus direitos políticos e civis; 
f) estar plenamente apto física e mentalmente para o exercício das atribuições do 
emprego, cuja comprovação será feita por meio de exames pré-admissionais específicos, 
conforme previsto no processo de admissão deste Edital; 

g) não ter sido demitido da MGS, por justa causa, ou exonerado por processo 
administrativo na Administração Pública Estadual, direta ou indireta; ou não ter sido 
demitido, a bem do serviço público, nos últimos 5 (cinco) anos, conforme previsto na Lei 
Estadual nº. 869/1952, art. 259, Parágrafo Único; 

h) ser aprovado neste processo seletivo e atender aos requisitos gerais e específicos do 
emprego/ocupação indicados no Anexo II deste Edital, inclusive no que se refere à 
escolaridade mínima e à experiência profissional exigidas; 
i) apresentar todos os documentos previstos no Anexo VI, item 1.1 deste Edital. 
 

4.2- A comprovação dos requisitos informados no ANEXO II deste Edital deverá ser realizada 
no momento de apresentação para admissão, que ocorrerá após a convocação do candidato 
aprovado.   
 
4.3- A prestação de informação falsa ou a falsificação ou a não entrega dos documentos 
exigidos para execução do processo seletivo eliminará o candidato do certame, anulando-se 
todos os atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo das sanções penais aplicáveis, 
observado o contraditório e a ampla defesa. 
 
 
5 – INSCRIÇÕES 
 
5.1- O candidato somente deverá efetuar a inscrição e recolher o valor correspondente após 
tomar conhecimento de todo o conteúdo deste Edital, seus anexos, eventuais retificações 
(correções) e avisos complementares, e ter certeza de que preenche todos os requisitos 
exigidos para o emprego/ocupação. 
 
5.2- A inscrição do candidato no processo seletivo presumirá o conhecimento e implicará a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento. 
 
5.3- As inscrições para o Processo Seletivo Público Simplificado serão realizadas pela 
Internet, no endereço eletrônico do Instituto Nosso Rumo www.nossorumo.org.br e 
encontrar-se-ão abertas a partir da 10h do dia 05 de outubro de 2017 até às 23h59min 
do dia 27 de outubro de 2017, sendo o dia 30 de outubro de 2017 o último dia para o 
pagamento do boleto bancário, observado o horário de Brasília-DF. 
 
5.4- Os valores das inscrições serão de acordo com a especificação abaixo: 
 

Empregos de Nível Valor da Inscrição  

Fundamental Incompleto e Completo R$ 33,00 

Médio/Técnico R$ 43,00 

Superior R$ 57,00 
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5.5- Para inscrever-se no processo seletivo, o candidato deverá seguir o Regulamento de 
Inscrições, apresentado no Anexo IV deste Edital. 
 
5.6- O candidato que se inscrever para vaga reservada a pessoas com deficiência deverá 
observar os procedimentos complementares de inscrição contidos no Anexo III deste Edital, 
atentar para as informações adicionais que deverá inserir no Formulário de Inscrição e 
observar os prazos exigidos para envio de documentação que venha ser exigida. 
 
5.7- Para requerer a isenção do pagamento do valor de inscrição o candidato deverá estar 
inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, de que 
trata o Decreto Federal nº 6.135/2007 e observar os procedimentos específicos informados 
no Capítulo 6 deste Edital. 
 
 
6 – ISENÇÃO DO PAGAMENTO DO VALOR DA INSCRIÇÃO 
 
6.1- Os candidatos amparados pelo Decreto Nº 6.593, de 2 de outubro de 2008, que 
regulamenta o artigo 11 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, poderão realizar, no 
período de 10h de 05 outubro de 2017 até 23h59 do dia 06 de outubro de 2017, seu pedido 
de isenção do pagamento do valor da inscrição. 
 

6.1.1- O pedido de isenção a que se refere o item 6.1 será possibilitado ao candidato 
que estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – 
CadÚnico. 
 
6.1.2- O candidato que preencher a condição estabelecida no item acima deverá 
solicitar a isenção do pagamento do valor de inscrição obedecendo aos procedimentos 
descritos no Anexo III deste Edital. 

 
 
7 – SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DE PROVAS 
 
7.1- Será permitida a realização de provas em condições especiais aos candidatos com 
deficiência, às mulheres que estiverem amamentando (lactantes) e aos demais candidatos 
que por alguma limitação, temporária ou permanente, demonstrem tal necessidade. 
 
7.2- O candidato que necessite de condições especiais para a realização das provas deverá 
encaminhar, até o dia 27 de outubro de 2017, via SEDEX ou correspondência com 
registro de Aviso de Recebimento (AR), ao Instituto Nosso Rumo, situado na Rua Conde de 
Irajá, 13 – loja 05 – Vila Mariana, CEP 04119-010, São Paulo/ SP, o requerimento de Prova 
Especial acompanhado de Laudo Médico original ou cópia autenticada, contido no Anexo IV 
deste Edital, devidamente preenchido e assinado. 
 
7.3- Se o candidato vier necessitar de atendimento especial após o encerramento do período 
de inscrições deverá entrar em contato com o Instituto Nosso Rumo, com antecedência 
mínima de 3 (três) dias úteis da realização das Provas, pelo telefone (11) 3664-7878, das 9h 
às 17 horas, exceto sábados, domingos e feriados, para verificar a viabilidade de 
atendimento. 
 
7.4- A solicitação de atendimento especial será atendida segundo os critérios de viabilidade e 
razoabilidade. 
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7.5- Os candidatos que não atenderem às regras contidas neste Capítulo não terão a prova 
e/ou condições especiais atendidas. 
 
7.6- Regras específicas para lactantes: 
 

7.6.1- Fica assegurado às lactantes o direito de participar do Processo Seletivo Público 
Simplificado, nos critérios e condições estabelecidos pelos artigos 227 da Constituição 
Federal, artigo 4º da Lei Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e 
artigos 1º e 2º da Lei Federal nº 10.048/2000. 
 
7.6.2- Nos horários previstos para amamentação, a mãe poderá retirar-se, 
temporariamente, da sala/local em que estarão sendo realizadas as provas, para 
atendimento ao seu bebê, em sala especial a ser reservada pela Coordenação. 
 
7.6.3- Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata.  
 
7.6.4- A criança deverá estar acompanhada somente de um maior de 18 (dezoito) 
anos responsável por sua guarda (familiar ou terceiro indicado pela candidata), e a 
permanência temporária desse adulto, em local apropriado, será autorizada pela 
Coordenação deste Processo Seletivo. 
 

7.6.4.1- O Instituto Nosso Rumo não disponibilizará acompanhante para guarda 
de criança. 
 
7.6.4.2- A candidata lactante que não levar acompanhante para o bebê, não 
realizará as provas. 

 
7.6.5- A candidata lactante, durante o período de amamentação, será acompanhada de 
uma “fiscal” do Instituto Nosso Rumo, sem a presença do responsável pela guarda da 
criança, que garantirá que sua conduta esteja de acordo com os termos e condições 
deste Edital. 
 
7.6.6- A candidata que seja mãe lactante deverá preencher requerimento especificando 
esta condição, para a adoção das providências necessárias, no próprio formulário de 
inscrição. 

 
 
8 – FORMATO E JULGAMENTO DAS PROVAS 
 
8.1- O processo seletivo será feito em uma única etapa, que é a Prova Objetiva de Múltipla 
Escolha, de caráter eliminatório e classificatório. 
 
8.2- A Prova Objetiva será organizada da seguinte forma: 
 
 
 

Nível Fundamental Incompleto, Completo e Médio 

Disciplina 
Total de 

Questões 
Pontuação Mínima 

Exigida para Aprovação 

Língua Portuguesa 10 
50 pontos 

Matemática 10 
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TOTAL 20 
 

 
 
 

Técnico e Superior 

Disciplina 
Total de 

Questões 
Pontuação Mínima 

Exigida para Aprovação 

Língua Portuguesa 10 
50 pontos 

Conhecimentos Específicos  10 

TOTAL 20 
 

 
 

8.3- A Prova Objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos. 
 

8.3.1- Na avaliação e correção da Prova Objetiva será utilizado o Escore Bruto. 
 
8.4- O Escore Bruto corresponde ao número de acertos que o candidato obtém na prova. 
 

8.4.1- Para se chegar ao total de pontos o candidato deverá dividir 100 (cem) pelo 
número de questões da prova, e multiplicar pelo número de questões acertadas. 
 
8.4.2- O cálculo final será igual ao total de pontos do candidato na Prova Objetiva. 

 
8.5- Será considerado habilitado na Prova Objetiva o candidato que obtiver total de pontos 
igual ou superior a 50 (cinquenta), e que não zerar em nenhuma das disciplinas. 
 

8.5.1- O candidato não habilitado na Prova Objetiva será eliminado do Processo 
Seletivo Público Simplificado. 

 
8.6- Os conteúdos programáticos para estudo estão no Anexo V deste Edital. 
 
8.7- As questões da prova serão distribuídas pelas disciplinas, conforme quadro do item 8.2 
deste Edital, sendo que cada questão conterá 4 (quatro) alternativas de resposta e com uma 
única alternativa correta. 
 
8.8- As provas serão corrigidas por meio de leitura ótica. 
 
 
9 – REALIZAÇÃO DAS PROVAS 
 
9.1- As Provas Objetivas serão realizadas nas cidades constantes do Anexo I, na data 
prevista de 19 de novembro de 2017, nos períodos Matutino e Vespertino, em locais e 
horários a serem comunicados oportunamente através de Edital de Convocação para as 
Provas a ser divulgado através da internet no endereço eletrônico www.nossorumo.org.br. 
 

9.1.1- Para a convocação das provas, os candidatos NÃO receberão via Correios 
nenhum comunicado ou carta sobre a data, local e horário de realização das provas, 
sendo de responsabilidade do candidato verificar as informações para realização de sua 
prova, a partir de 13 de novembro de 2017, através do site do Instituto Nosso Rumo 
(www.nossorumo.org.br). 
 



 

  Página 8 de 96 

 
    

 

9.1.2- Caso o número de candidatos inscritos exceda à oferta de lugares existentes nos 
nos municípios destinados à aplicação, o Instituto Nosso Rumo reserva-se do direito de 
alocá-los em cidades vizinhas, não assumindo, entretanto, qualquer responsabilidade 
quanto ao transporte e alojamento desses candidatos. 

 
9.1.2.1- Caso ocorra o disposto no subitem 9.1.2. (e somente neste caso), os 
candidatos poderão ser alocados considerando-se, como critério, o endereço 
residencial informado no ato de cadastro no site/ inscrição no Processo Seletivo, 
bem como observadas a viabilidade e conveniência do Instituto Nosso Rumo. 
Portanto, o candidato deve informar seus dados com precisão, sendo que o 
Instituto Nosso Rumo não se responsabilizará por endereços incorretos ou 
inverídicos registrados pelos candidatos no ato da inscrição. 

 
9.1.3- É de exclusiva responsabilidade do candidato tomar ciência do trajeto até o local 
de realização das provas, a fim de evitar eventuais atrasos, sendo aconselhável ao 
candidato visitar o local de realização das provas com antecedência. 
 
9.1.4- Não será permitida, em hipótese alguma, a realização das provas em outro dia, 
horário ou fora do local designado, a serem divulgados de acordo com as informações 
constantes no item 9.1. deste Capítulo. 
 
9.1.5- O candidato não poderá alegar desconhecimento dos locais de realização das 
provas como justificativa de sua ausência. O não comparecimento às provas, qualquer 
que seja o motivo, será considerado como desistência do candidato e resultará na 
eliminação do Processo Seletivo. 
 
9.1.6- Havendo alteração da data prevista da prova, as despesas provenientes da 
alteração serão de responsabilidade do candidato. 
 
9.1.7- Nas tabelas constantes do Anexo I estão demonstrados os períodos de aplicação 
como “Período A” e “Período B”, apenas para demonstrar aos candidatos a diferença 
dos períodos entre os cargos. A definição de qual será matutino e qual será vespertino 
se dará somente por ocasião da publicação do Edital de Convocação. 

 
9.2- Após a data da prova objetiva, será disponibilizado um link de correção cadastral 
durante 01 (um) dia no endereço eletrônico www.nossorumo.org.br, devendo o candidato 
acessar mediante CPF e senha, realizando a correção necessária em seus dados cadastrais, 
conforme segue:  
 

9.2.1- O candidato que não solicitar as correções dos dados pessoais nos termos do 
item anterior deverá arcar, exclusivamente, com as consequências advindas de sua 
omissão. 
 
9.2.2- Não serão aceitas solicitações de alterações/ correções de dados por mensagem 
eletrônica ou por qualquer outro meio não previsto no item 9.2. e suas alíneas deste 
Edital. 

 
9.3- Caso haja inexatidão na informação relativa a condição de pessoa com deficiência, o 
candidato deverá entrar em contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato – SAC do 
Instituto Nosso Rumo, pelo telefone (11) 3664-7878, das 8h30 às 17h30, com antecedência 
mínima de 48 (quarenta e oito) horas da data de aplicação das Provas Objetivas. 
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9.3.1- A alteração da condição de candidato inscrito como pessoa com deficiência 
somente será efetuada na hipótese de que o dado expresso pelo candidato em sua 
ficha de inscrição tenha sido transcrito erroneamente nas listas disponíveis para 
consulta e disponibilizado no endereço eletrônico www.nossorumo.org.br desde que o 
candidato tenha cumprido todas as normas e exigências constantes no Capítulo 3 
deste Edital.  
 
9.3.2- O candidato que não entrar em contato com o SAC, no prazo mencionado no 
item 9.3., deste Capítulo, será o único responsável pelas consequências ocasionadas 
pela sua omissão. 

 
9.4- O Candidato deverá comparecer ao local designado para a prova com antecedência 
mínima de 60 minutos, munido de: 
 

a) Comprovante de inscrição; 
 
b) Original de um dos documentos de identidade a seguir: Cédula Oficial de Identidade; 
Carteira e/ou cédula de identidade expedida pela Secretaria de Segurança, pelas Forças 
Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores; Carteira de Trabalho 
e Previdência Social; Certificado de Reservista; Passaporte; Cédulas de Identidade 
fornecidas por Órgãos ou Conselhos de Classe, que por lei federal, valem como 
documento de identidade (OAB, CRC, CRA, CRQ etc.) e Carteira Nacional de Habilitação 
(com fotografia na forma da Lei n.º 9.503/97). 
 
c) caneta esferográfica de tinta preta ou azul, fabricada em material transparente, lápis e 
borracha. 

 
9.4.1- Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas condições, de forma a 
permitir a identificação do candidato com clareza. 
 
9.4.2- O comprovante de inscrição não terá validade como documento de identidade. 
 
9.4.3- Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das 
provas, documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá 
ser apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, 
expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, ocasião em que será submetido à 
identificação especial, compreendendo coleta de assinaturas e de impressão digital em 
formulário próprio. 

 
9.4.3.1- A identificação especial também será exigida do candidato, cujo 
documento de identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia e/ou à 
assinatura do portador. 

 
9.4.4- Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, 
títulos eleitorais, carteiras de motorista (modelo antigo), carteiras de estudante, 
carteiras funcionais sem valor de identidade nem documentos ilegíveis, não 
identificáveis e/ou danificados. 
 
9.4.5- Não serão aceitas cópias de documentos de identidade, ainda que autenticadas. 

 
9.5- Não haverá segunda chamada seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou 
a ausência do candidato. 
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9.6- No dia da realização das provas, na hipótese de o candidato não constar das listagens 
oficiais relativas aos locais de prova estabelecidos no Edital de Convocação, o Instituto Nosso 
Rumo procederá à inclusão do referido candidato, através de preenchimento de formulário 
específico mediante a apresentação do comprovante de inscrição. 
 

9.6.1- A inclusão de que trata o item 9.6., será realizada de forma condicional, não 
gera expectativa de direito sobre a participação no Processo Seletivo Público 
Simplificado, e será analisada pelo Instituto Nosso Rumo na fase de Julgamento das 
Provas Objetivas, com o intuito de se verificar a pertinência da referida inclusão. 
 
9.6.2- Constatada a improcedência da inscrição de que trata o item 9.6., a mesma será 
automaticamente cancelada sem direito a reclamação, independentemente de 
qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes. 
 
9.6.3- No dia da realização das provas, não será permitido ao candidato: 

 
9.6.3.1- Entrar ou permanecer no local de exame portanto arma(s), mesmo que 
possua o respectivo porte; 
 
9.6.3.2- Entrar ou permanecer no local de exame com aparelhos eletrônicos 
(máquinas calculadoras, agendas eletrônicas ou similares, telefones celulares, 
smartphones, tablets, ipods®, gravadores, pen drive, mp3 ou similar, relógio 
digital, alarmes de qualquer espécie, fones de ouvido ou qualquer transmissor, 
gravador ou receptor de dados, imagens, vídeos e mensagens, etc) ou 
semelhantes, boné, gorro, chapéu, óculos de sol, bem como protetores 
auriculares e fones de ouvido. 
 
9.6.3.3- Portar ou utilizar corretivos líquidos, régua, esquadro, canetas marca 
texto ou qualquer outro objeto diferente do especificado na alínea “c” do item 
9.4. deste Edital; 
 
9.6.3.4- Na ocorrência do funcionamento de qualquer tipo de equipamento 
eletrônico durante a realização das Provas Objetivas, o candidato será 
automaticamente eliminado do Processo Seletivo Público Simplificado. 

 
9.6.4- O descumprimento dos itens 9.6.3.1., 9.6.3.2., 9.6.3.3. e 9.6.3.4. implicará na 
eliminação do candidato, caracterizando-se tentativa de fraude. 
 
9.6.5- O Instituto Nosso Rumo não se responsabilizará por perdas ou extravios de 
objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização das provas. 
 
9.6.6- Durante a realização das provas, não será permitida nenhuma espécie de 
consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, 
manuais, impressos ou quaisquer anotações. 

 
9.7- Quanto às Provas Objetivas: 
 

9.7.1- Para a realização das Provas Objetivas, o candidato lerá as questões no caderno 
de questões e marcará suas respostas na Folha de Respostas, com caneta 
esferográfica de tinta azul ou preta. A Folha de Respostas é o único documento válido 
para correção. 
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9.7.1.1- Não serão computadas questões não respondidas, nem questões que 
contenham mais de uma resposta (mesmo que uma delas esteja correta), 
emendas ou rasuras, ainda que legíveis. 
 
9.7.1.2- Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às 
respostas ou assinatura, pois qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras 
óticas, prejudicando o desempenho do candidato. 

 
9.8- Ao terminar a prova, o candidato entregará ao fiscal a(s) folha(s) de respostas, pois 
será o único documento válido para a correção. 
 
9.9- A totalidade das Provas terá a duração de 3 (três) horas. 
 

9.9.1- Não será permitido ao candidato levar o Caderno de Questões ao finalizar as 
provas. 

 
9.10- Iniciadas as provas, nenhum candidato poderá retirar-se da sala antes de decorrida 1h 
(uma hora). 
 
9.11- Os três últimos candidatos deverão permanecer na sala até que o último candidato 
entregue o Cartão de Respostas. 
 
9.12- As Folhas de Respostas dos candidatos serão personalizadas, impossibilitando a 
substituição. 
 
9.13- Será automaticamente excluído do Processo Seletivo Público Simplificado o candidato 
que: 
 

9.13.1- Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais pré-
determinados; 
 
9.13.2- Não apresentar o documento de identidade exigido no item 9.4., alínea “b”, 
deste Capítulo; 
 
9.13.3- Não comparecer a qualquer das provas, seja qual for o motivo alegado; 
 
9.13.4- Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal, ou antes, do 
tempo mínimo de permanência estabelecido no item 9.10., deste capítulo; 
 
9.13.5- For surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros, 
verbalmente, por escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a prova 
que estiver sendo realizada, ou utilizando-se de livros, notas, impressos não 
permitidos, calculadora ou similar; 
 
9.13.6- For surpreendido portando máquinas calculadoras, agendas eletrônicas ou 
similares, telefones celulares, smartphones, tablets, ipods®, gravadores, pen drive, 
mp3 ou similar, relógio digital, alarmes de qualquer espécie, fones de ouvido ou 
qualquer transmissor, gravador ou receptor de dados, imagens, vídeos e mensagens 
e/ou equipamentos semelhantes, boné, gorro, chapéu, óculos de sol (mesmo que de 
grau), bem como protetores auriculares; 
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9.13.7- Lançar mão de meios ilícitos para executar as provas; 
 
9.13.8- Não devolver a Folha de Resposta cedida para realização das provas; 
 
9.13.9- Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos ou agir com descortesia 
em relação a qualquer dos examinadores, executores e seus auxiliares, ou autoridades 
presentes; 
 
9.13.10- Fizer anotação de informações relativas às suas respostas fora dos meios 
permitidos; 
 
9.13.11- Ausentar-se da sala de provas, a qualquer tempo, portando as folhas de 
respostas; 
 
9.13.12- Não cumprir as instruções contidas no caderno de questões de provas e nas 
folhas de respostas; 
 
9.13.13- Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação 
própria ou de terceiros, em qualquer etapa do Processo Seletivo Público Simplificado. 

 
9.14- Constatado, após as provas, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 
investigação policial, ter o candidato utilizado processos ilícitos, suas provas serão anuladas 
e ele será automaticamente eliminado do Processo Seletivo Público Simplificado. 
 
9.15- Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das 
provas em razão de afastamento do candidato da sala de prova. 
 
9.16- A condição de saúde do candidato no dia da aplicação da prova será de sua exclusiva 
responsabilidade. 
 
9.17- Ocorrendo alguma situação de emergência o candidato será encaminhado para 
atendimento médico local ou ao médico de sua confiança. A equipe de Coordenadores 
responsáveis pela aplicação das provas dará todo apoio que for necessário. 
 
9.18- Caso exista a necessidade do candidato se ausentar para atendimento médico ou 
hospitalar, o mesmo não poderá retornar ao local de sua prova, sendo eliminado do 
Processo Seletivo Público Simplificado.  
 
9.19- Reserva-se ao Coordenador do Processo Seletivo Público Simplificado designado pelo 
Instituto Nosso Rumo, o direito de excluir da sala e eliminar do restante das provas o 
candidato cujo comportamento for considerado inadequado, bem como, tomar medidas 
saneadoras, e restabelecer critérios outros para resguardar a execução individual e correta 
das provas. 
 
9.20- No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da 
equipe de aplicação das provas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao 
conteúdo das provas e/ou critérios de avaliação/classificação. 
 
9.21- Os gabaritos da prova objetiva, considerados como corretos, serão divulgados no 
endereço eletrônico www.nossorumo.org.br na data prevista de 19 de novembro de 
2017, a partir das 22 horas. 
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9.21.1- Alterado o gabarito oficial pela Banca do Processo Seletivo, de ofício ou por 
força de provimento de recurso, as provas serão corrigidas de acordo com o novo 
gabarito. 

 
9.22- O candidato, ao terminar a prova, deverá retirar-se imediatamente do estabelecimento 
de ensino, não podendo permanecer nas dependências deste nem utilizar os sanitários. 
 
9.23- O Caderno de Questões das Provas será divulgado no endereço eletrônico 
www.nossorumo.org.br, na mesma data da divulgação dos gabaritos e exclusivamente 
durante o prazo recursal. 
10 – RESULTADOS 
 
10.1- A nota final dos candidatos aprovados no processo seletivo será igual ao total de 
pontos obtidos na Prova Objetiva. 
 
10.2- Na hipótese de igualdade de nota final entre candidatos, serão aplicados critérios de 
desempate, tendo preferência, sucessivamente, conforme critério abaixo:  
 

a) Tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição neste 
Processo Seletivo, conforme artigo 27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso – Lei 
Federal nº 10.741/03; 
 
b) Obtiver maior número de acertos na disciplina de língua portuguesa; 
 
c) Obtiver maior número de acertos na disciplina de matemática; 
 
d) Tiver maior idade, para os candidatos não alcançados pelo Estatuto do Idoso; 
 
e) Tiver o menor número de inscrição no Processo Seletivo. 

 
10.3- Os candidatos aprovados no processo seletivo serão classificados em ordem 
decrescente da nota final, observado o emprego/ocupação e região para os quais se 
inscreveram. 
 
10.4- A classificação dos candidatos aprovados será feita em duas listas, a saber: 
 

a) Lista 1: Classificação Geral (ampla concorrência) de todos os candidatos aprovados, 
inclusive os candidatos que se inscreveram às vagas reservadas para pessoas com 
deficiência;  
 
b) Lista 2: Classificação exclusiva dos candidatos que se inscreveram às vagas reservadas 
para pessoas com deficiência. 

 
10.5- O candidato não aprovado será excluído processo seletivo e não constará da lista de 
classificação. 
 
10.6- O resultado final do processo seletivo será divulgado no endereço do Instituto Nosso 
Rumo www.nossorumo.org.br, juntamente com as notas finais dos candidatos aprovados 
e a classificação por eles obtida. 
 
10.7- A classificação no presente Processo Seletivo Público Simplificado não gera aos 
candidatos direito à admissão para o emprego escolhido, cabendo à MGS o direito de 

http://www.imam.org.br/
http://www.imam.org.br/
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aproveitar os candidatos aprovados em número estritamente necessário, não havendo 
obrigatoriedade de convocar/ admitir todos os candidatos aprovados no Processo Seletivo, 
respeitada sempre a ordem de classificação, bem como não lhe garante escolha do local de 
trabalho. 
 
 
11 – RECURSOS 
 
11.1- O prazo para interposição de recurso será de 2 (dois) dias úteis no horário das 10 às 
16 horas, contados do primeiro dia subsequente da data de divulgação oficial do ato objeto 
do recurso, contra as seguintes situações: 
 

a) ao indeferimento do pedido de isenção do valor de inscrição; 
 
b) ao indeferimento da inscrição; 
 
c) às questões das provas objetivas e gabaritos preliminares; 
 
d) ao resultado e classificação preliminar. 

 
11.2. Para recorrer, o candidato deverá utilizar o endereço eletrônico www.nossorumo.org.br. 
 
11.3- A comprovação do encaminhamento do recurso no prazo correto será feita mediante 
data do envio eletrônico e do número de protocolo gerado, sendo rejeitado desde o início 
qualquer recurso enviado fora do prazo. 
 
11.4- Para elaborar os recursos, os candidatos devem atender às seguintes exigências:  
 

a) usar argumentação lógica, consistente e acrescida de indicação da bibliografia 
pesquisada para fundamentar seu posicionamento; 
 
b) apresentar a fundamentação referente apenas ao tema previamente selecionado para 
recurso. 

 
11.5- Para situação mencionada no subitem 11.1, alínea “c” deste Edital, cada candidato 
poderá interpor apenas um recurso por questão, devidamente fundamentado.  
 
11.6- Não serão conhecidos os recursos que:  
 

a) não estiverem devidamente fundamentados;  
b) não apresentarem argumentações lógicas e consistentes; 
c) estiverem em desacordo com as especificações contidas neste Edital; 
d) forem apresentados fora do prazo estabelecido; 
e) apresentarem no corpo da fundamentação outras questões que não a selecionada para 
recurso; 
f) forem apresentados contra terceiros; 
g) forem apresentados em coletivo; 
h) tiverem teor que desrespeite a banca examinadora. 

 
11.7- Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações extrajudiciais ou 
quaisquer outros instrumentos similares cujo teor seja objeto de recurso apontado no 
subitem 11.1 deste Edital. 
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11.8- A banca examinadora constitui única instância para recurso, sendo soberana em suas 
decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 
 
11.9- Após análise dos recursos, será divulgada no endereço eletrônico do Instituto Nosso 
Rumo www.nossorumo.org.br a decisão de deferimento ou indeferimento, ficando 
disponível para consulta do candidato junto ao Instituto Nosso Rumo à fundamentação 
correspondente. 
 
11.10- A análise de recursos poderá resultar em alteração de gabaritos, anulação de 
questões, revisão de notas e classificação de candidatos, assim como alteração do resultado. 
 
11.11- Na ocorrência do disposto no subitem 11.10 deste Edital, o candidato poderá ter sua 
classificação inicial alterada para outra classificação superior ou inferior, ou, ainda, poderá 
ocorrer sua desclassificação em caso de não alcance da nota mínima exigida para aprovação.  
 
11.12- Os pontos relativos a questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os 
candidatos que fizeram a prova e não obtiveram pontuação nas referidas questões, 
conforme o primeiro gabarito oficial, independentemente de interposição de recursos. Os 
candidatos que haviam recebido pontos nas questões anuladas, após os recursos, terão 
esses pontos mantidos sem receber pontuação a mais. 
 
 
12 – HOMOLOGAÇÃO 
 
12.1- O processo seletivo será homologado por meio de ato da Diretoria de Recursos 
Humanos da MGS, com aviso a ser publicado no Diário Oficial dos Poderes do Estado – Minas 
Gerais. 
 
 
13 – CONVOCAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS 
 
13.1- A aprovação e classificação final no Processo Seletivo Público Simplificado assegurará 
apenas a expectativa de direito à contratação para os candidatos classificados, ficando a 
convocação condicionada à observância das disposições legais pertinentes, a disponibilidade 
orçamentária, à rigorosa ordem de classificação e ao prazo de validade do processo seletivo. 
 
13.2- A convocação dos candidatos aprovados ocorrerá após a homologação do processo 
seletivo, dentro do seu período de vigência, e será condicionada à conveniência, 
oportunidade e necessidade da MGS, bem como a fatos supervenientes que ocorram durante 
o prazo de validade do processo seletivo. 
 
13.3- A convocação será feita pela MGS por meio de e-mail para o endereço eletrônico do 
candidato informado no momento da inscrição do Processo Seletivo e por divulgação no 
endereço eletrônico da MGS www.mgs.srv.br. 

 
13.4- Caso tenha sido ofertada vaga em processo seletivo anterior idêntica a eventual vaga 
que venha ser aberta ao longo do processo seletivo de que trata este Edital, os candidatos 
aprovados no processo seletivo anterior terão prioridade de convocação em relação aos 
aprovados no processo seletivo em questão. 
 
 

http://www.imam.org.br/
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14 – PROCESSO DE ADMISSÃO 
 
14.1- Em caso de aprovação no processo seletivo e convocação pela MGS - através do e-mail 
eletrônico indicado pelo candidato no momento da inscrição - caberá, quando convocado, 
observar os seguintes passos: 
 

 

14.2- O candidato que não atender às convocações para qualquer dos passos informados no 
item 14.1 deste Edital, no prazo estipulado pela MGS, será considerado desistente, tendo seu 
ingresso vedado para o emprego/ocupação pretendido. 
 
14.3- O candidato convocado deverá observar todas as regras apresentadas no Regulamento 
do Processo de Admissão, que se encontra no Anexo VI deste Edital, ficando atentos aos 
prazos e documentos necessários para entrega. 
 
 
15 – DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
15.1- É de responsabilidade exclusiva do candidato acompanhar diariamente todos os atos, 
etapas e convocações referentes ao processo seletivo, no endereço eletrônico 
www.nossorumo.org.br até a homologação e no endereço eletrônico www.mgs.srv.br 
a partir da homologação. 
 
15.2- Correrão por conta exclusiva do candidato quaisquer despesas com documentação, 
material, exames laboratoriais, laudos médicos ou técnicos, deslocamentos, alimentação, 
estadia e outras decorrentes de sua participação no processo seletivo. 
 
15.3- Não serão fornecidas provas relativas a Processos Seletivos anteriores. 
 
15.4- A MGS e o Instituto Nosso Rumo não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, 
apostilas e outras publicações referentes às matérias deste processo seletivo que não sejam 
oficialmente divulgadas pelos canais informados neste Edital. 
 
15.5- A MGS e o Instituto Nosso Rumo não se responsabilizam pelo extravio ou atraso dos 
documentos encaminhados via SEDEX ou AR, sendo considerada para todos os efeitos a data 
de postagem e entrega. 
 
15.6- Não será fornecido qualquer documento comprobatório de aprovação ou classificação 
ao candidato, valendo, para esse fim, os resultados divulgados no endereço eletrônico 
www.nossorumo.org.br. 
 
15.7- O candidato é responsável pela atualização de seu endereço eletrônico e informações 
de contato, que deverá ser feita da seguinte forma: 
 

Passo Descrição 

1º 
Comparecer à MGS, dentro de 02 (dois) dias úteis após a convocação, portando os 
documentos exigidos para admissão. 

2º 
Passar por Avaliação Médica, pré admissional, conforme agendamento a ser realizado pela 
MGS. 

3º Assinar o Contrato Individual de Trabalho, conforme agendamento a ser realizado pela MGS. 

http://www.imam.org.br/
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a) durante a realização do processo seletivo: junto ao Instituto Nosso Rumo, 
correspondência registrada (AR ou SEDEX) para o endereço Rua Conde de Irajá, 13 – loja 
5 – Vila Mariana – São Paulo/SP, CEP 04119-010. 

 
b) após a homologação do processo seletivo: junto à MGS, enviar a alteração (se for por 
e-mail deverá ser oriundo do endereço eletrônico cadastrado no momento da inscrição) 
para o email eletrônico da MGS concursos@mgs.srv.br ou através de correspondência 
registrada (AR ou SEDEX) para o endereço Av. Álvares Cabral, nº 200, 2º Andar – 
Coordenadoria de Recrutamento e Desligamento, Belo Horizonte – MG, CEP 30.170.000, 
contendo nome completo, data de nascimento, carteira de identidade, CPF, nº inscrição, 
endereço completo, bairro, CEP, cidade, n.º do Edital 03/2017, bem como 
emprego/ocupação e localidade escolhida, com cópia da carteira de Identidade ou 
documento oficial com foto.  

 
15.8- Serão de responsabilidade do candidato os prejuízos decorrentes da não atualização de 
seu endereço, telefone, e-mail ou do extravio da correspondência enviada via AR ou SEDEX. 
 
15.9- A MGS e o Instituto Nosso Rumo não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao 
candidato decorrentes endereço eletrônico incorreto e/ou desatualizado. 
 
15.10- A qualquer tempo poderá ser anulada a inscrição, prova e/ou tornar sem efeito a 
convocação do candidato, em todos os atos relacionados a este processo seletivo, quando 
constatada a omissão ou declaração falsa de dados ou condições, irregularidade de 
documentos, ou ainda, irregularidade na realização das provas, com finalidade de prejudicar 
direito ou criar obrigação, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
15.11- Comprovada a inexatidão ou irregularidades descritas deste Edital, o candidato estará 
sujeito a responder por falsidade ideológica de acordo com o art. 299 do Código Penal. 
 
15.12- A MGS e o Instituto Nosso Rumo poderão fazer correções necessárias, em qualquer 
fase do processo seletivo, respeitadas as normas aplicáveis. 
 
15.13- As ocorrências não previstas neste Edital e os casos omissos serão resolvidos 
conjuntamente pela MGS e pelo NOSSO RUMO, no que tange à realização deste processo 
seletivo. 
 
15.14- Em caso de dúvidas, o candidato deverá entrar em contato com o NOSSO RUMO por 
meio do Serviço de Atendimento ao Candidato - SAC, pelo telefone (11) 3664-7878, de 
segunda a sexta-feira úteis, das 8:30 às 17:30 horas. 
 

Belo Horizonte, 04 de outubro de 2017. 
 
 

Adriana Freitas Mariano 
Diretora de Recursos Humanos 

MGS – Minas Gerais Administração e Serviços S.A. 
 


